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Apresentação

É com satisfação que a Embrapa Agroindústria 
Tropical apresenta esta publicação, que aborda o 
desafio de implementação de ferramentas de rastre-
abilidade em estabelecimentos agrícolas familiares 
que se dedicam à cajucultura.

Em suma, a rastreabilidade de alimentos é um 
instrumento de gestão produtiva que permite iden-
tificar lotes e atribuir responsabilidades a cada um 
dos agentes que integram o circuito produtivo.

No Brasil, a normatização da rastreabilidade de 
alimentos frescos foi criada em 2018 por meio da 
Instrução Normativa nº 2 – Instrução conjunta do Mi-
nistério da Agricultura e Pecuária (Mapa) e da Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). Por 
mais que a cajucultura produza matéria-prima in-
dustrial (castanha para amêndoa e pedúnculo para 
suco), a comercialização do caju para consumo in 
natura está presente em muitos estabelecimentos.

Tendo em consideração o desafio da rastreabi-
lidade à agricultura familiar, a equipe de inovação 
social da Embrapa Agroindústria Tropical e colabo-
radores externos realizaram estudo de caso sobre 
a implantação de uma solução de rastreabilidade 

disponível no mercado. Essa solução foi aplicada 
em ambientes relevantes dos sistemas de produ-
ção da agricultura familiar do litoral Leste do Ceará. 
Mais precisamente, foram estudados seis estabele-
cimentos da comunidade do Assentamento Fazen-
da Córrego do Murici, situado em Beberibe, CE.

Durante um ano (12/2021 a 11/2022), a equi-
pe responsável pelo estudo buscou compreender 
como ocorre o relacionamento dos agricultores fa-
miliares com a solução de rastreabilidade (controles, 
registros e documentação de processos). O estudo 
também procurou avaliar como a adoção de proce-
dimentos de rastreabilidade contribui para a melho-
ria dos processos de gestão e tomada de decisão 
dos estabelecimentos.

Como resposta, o estudo demonstrou que, ape-
sar da baixa escolaridade e da carência de equipa-
mentos e infraestrutura para operar a solução de 
rastreabilidade, os envolvidos foram capazes de 
rastrear a produção e sistematizar informações que 
permitem profissionalizar a gestão produtiva no con-
texto da agricultura familiar.

Gustavo Adolfo Saavedra Pinto
Chefe-Geral da Embrapa Agroindústria Tropical
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o líquido da castanha-de-caju (LCC) e a amêndoa 
de castanha de caju (ACC), fruto seco que pode ser 
consumido diretamente ou transformado em uma 
gama de outros produtos e coprodutos, consumidos 
puros ou em composições com outros alimentos 
(chocolates, cereais e mixes de frutos secos, leites 
vegetais, tortas proteicas, óleos, etc.).

Quando maduro, o pedúnculo pode ser consu-
mido como fruta fresca sem qualquer transforma-
ção, mas a alta perecibilidade e a grande oferta no 
pico de safra determinam a necessidade de proces-
samento dessa fração, havendo métodos de trans-
formação tradicionais que se valem de cozimento e 
concentração de açúcares, a exemplo da produção 
de doces, mel e cajuína, passando por congelamen-
to para a produção de polpas de caju ou tratamentos 
industriais mais complexos, que resultam em sucos 
concentrados ou prontos para beber.

Em razão de a cajucultura persistir como ativida-
de de baixo grau de tecnificação, muitos agricultores 
colhem somente a castanha, enquanto uma porção, 
que não deve ultrapassar 10% do volume produzi-
do, comercializa o pedúnculo (Paiva, 1997). No con-
texto de Beberibe, CE, especialmente nos estabe-
lecimentos familiares mais tecnificados, acredita-se 
que aproximadamente 30% do pedúnculo produzido 
é colhido, mas uma porção muito pequena é desti-
nada ao mercado de caju para consumo in natura 
(Fernandes, 2023).

A depender do calibre, da coloração, da presen-
ça de defeitos como marcas, manchas e traumas, 
o caju para consumo in natura é classificado em 
“mesa” ou “feira”. O caju de mesa é aquele produ-
to com epiderme que reflete a luz com intensidade 
(brilhante), coloração homogênea e bom calibre em 
termos de diâmetro e altura do pedúnculo. Caberia 
também colocar algumas características, como brix 
e adstringência. Esse produto normalmente é acon-
dicionado em embalagens especiais desde a colhei-
ta, recebe classificação, transporte ágil e atmosfera 
controlada para chegar às mãos de um consumidor 
exigente, com disposição a pagar por um produto 
considerado nobre e com baixa disponibilidade nos 
mercados de destino.

Já o caju de feira admite defeitos, como peque-
nas manchas, rachaduras superficiais, desunifor-
midade na coloração e epiderme, que o faz menos 
brilhante e atraente em comparação ao caju clas-
sificado como de mesa. O acondicionamento deste 
produto é feito em caixas de 20 kg, provocando es-
magamentos e aceleração de processos fisiológicos 
que reduzem a qualidade do produto que chega ao 
consumidor final, que na maioria das vezes situa-se 

Introdução
As estratégias de diferenciação e garantia de 

qualidade de produtos alimentares têm se intensifi-
cado (Vriezen et al., 2023) à medida que as socieda-
des modernas se tornam mais complexas (Giddens, 
1991; Giddens; Sutton, 2023) e as pessoas estão 
mais distantes da origem e dos processos produti-
vos dos alimentos que chegam à mesa (Darolt et al., 
2013).

Os riscos inerentes à saúde, provocados por 
substâncias contaminantes utilizadas nos proces-
sos de produção de alimentos e os impactos a vida 
dos trabalhadores e bens naturais – como biodiver-
sidade, solos, água e ar –, têm feito com que as ins-
tituições públicas e privadas busquem mecanismos 
de controle de riscos e de estímulo à adoção de 
boas práticas de produção (Rizzi Di Domenico et al., 
2022).

São exemplos desses riscos o uso de agrotó-
xicos não registrados e não recomendados para 
determinado cultivo, resíduos em dose superior à 
permitida, não observação do período de carência 
exigido e das condições e intensidade de aplicação 
adequadas, a ponto de comprometer solos, águas, 
componentes da biodiversidade, saúde de trabalha-
dores e consumidores (Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária, 2019).

Além de limitar o uso de substâncias agrotóxi-
cas, a rastreabilidade serve como fator de diferen-
ciação da produção agropecuária, possibilitando 
aos elos posteriores de determinada cadeia produ-
tiva conhecerem a história do lote de produção (Pa-
ripassu, 2023).

Ao considerar a relevância da cajucultura para 
a economia do Semiárido nordestino, uma atividade 
que ocupa e emprega um contingente elevado de 
pessoas nas diversas etapas de produção (agricul-
tura, indústrias, transporte e comercialização) du-
rante o período de maior escassez hídrica (Brainer, 
2020; Brainer; Vidal, 2021), entende-se oportuno 
averiguar os possíveis impactos das exigências por 
rastreabilidade sobre esse setor.

Inicialmente, deve-se considerar que a cajucul-
tura assume relevância econômica para as regiões 
produtoras em função da produtividade, qualidade 
e versatilidade do produto colhido, que pode ser co-
mercializado como caju (Anacardium occidentale L.) 
para consumo in natura ou fracionado em castanha 
(fruto verdadeiro) e pedúnculo (pseudofruto).

A castanha é a porção mais valiosa do caju, po-
dendo ser armazenada e transformada em produtos 
de alto valor agregado. Da castanha, pode-se extrair 
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em localidades próximas, é menos exigente e tem 
menor disposição a pagar pelo caju.

Por mais que o mercado de caju para consumo 
in natura seja pequeno e pouco representativo fren-
te aos volumes comercializados como matéria-pri-
ma para indústria, sabe-se que este produto orienta 
a intensificação dos sistemas de produção, o que 
impacta positivamente na quantidade e qualidade 
da safra como um todo.

Por outro lado, a intensificação tecnológica eleva 
o custo de produção e reduz a margem de lucro bru-
ta dos agricultores, o que exige destes uma gestão 
eficiente dos processos produtivos (Paludo, 2015; 
Simionatto et al., 2018). Assim, considerando-se a 
necessidade de gestão de processos dos cajucul-
tores familiares para tomarem decisões sobre quais 
produtos priorizar (castanha, pedúnculo, caju para 
feira, caju para mesa) e qual tecnologia adotar para 
alcançar a melhor remuneração dos fatores de pro-
dução, entende-se que o conjunto de informações 
geradas pelo processo de rastreamento da produ-
ção exigido pela Instrução Normativa Conjunta nº 2, 
de 7 de fevereiro de 2018 (Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária, 2018), promove boas práticas de 
produção e gestão dos estabelecimentos familiares 
cajucultores.

A rastreabilidade se apresenta como um instru-
mento de socialização de informações que permite 
ajustes em tempo real no tocante às boas práticas 
agrícolas, além de estimular os agricultores a regis-
trarem seus processos produtivos, gerando um gran-
de número de informações que, além de atenderem 
aos demais elos produtivos e garantirem segurança 
alimentar aos consumidores finais, também possibi-
litam aos agricultores qualificarem suas tomadas de 
decisão quanto à margem de contribuição da sua 
atividade, podendo assim obterem informações que 
orientem sobre o que, o quanto e como produzir.

Por mais que a rastreabilidade da produção 
agrícola possa ser implementada com elementos 
básicos, como um caderno de campo físico e rotina 
de arquivamento de documentos de entradas e sa-
ídas de insumos e produtos gerados (romaneio), as 
plataformas digitais, além de mais ágeis são multi-
funcionais, ou seja, podem entregar um conjunto de 
outros serviços acoplados a rastreabilidade (gestão 
produtiva), como orientações técnicas aos produto-
res e bases de dados robusta que serão obtidas por 
meio do processo de rastreabilidade agrícola.

Essas informações, sempre que respeitem a 
privacidade dos usuários (Lei Geral de Proteção de 
Dados – LGPD), podem contribuir decisivamente 
com a agricultura nacional, possibilitando uma in-
tervenção mais assertiva de instituições públicas e 

privadas que se dedicam a apoiar o setor agrícola 
em sua importante tarefa de produção de alimentos, 
fibras e combustíveis.

Essa observação é especialmente relevante 
para que o Estado realize esse serviço gratuita-
mente aos estabelecimentos da agricultura familiar, 
dada a menor capacidade de pagamento do setor 
para remunerar instituições privadas que se dedi-
cam a essa prestação de serviço.

Assim, a rastreabilidade apresenta-se como um 
instrumento que, além de garantir a qualidade dos 
alimentos, pode contribuir decisivamente nos pro-
cessos de qualificação da ação do Estado frente à 
gestão dos territórios rurais.

De forma pragmática, a rastreabilidade propria-
mente dita, além de estabelecer controles sobre os 
produtos que chegam à mesa do consumidor final, 
aumentando a segurança alimentar e reduzindo 
riscos de contaminação, apresenta-se como uma 
ferramenta que permite corrigir possíveis falhas no 
processo, por meio de recuperação de lotes e res-
ponsabilização daqueles agentes que infringiram 
procedimentos, o que exige profissionalismo e se-
riedade de todos os agentes envolvidos.

Além disso, com alguns ajustes, as soluções de 
rastreabilidade podem incorporar outras aplicações 
dos diferentes elos da cadeia, servindo aos agri-
cultores como um sistema de informações voltado 
à gestão do empreendimento, enquanto os demais 
elos da cadeia podem incorporar elementos como 
códigos de barras, códigos QR ou mesmo números 
de lote para abastecer seus sistemas contábeis, de 
logística e comercialização.

Ao tempo em que essas informações podem 
abastecer bases de dados robustas de instituições 
públicas e privadas que atuam com os diferentes 
elos da cadeia produtiva, a exemplo das instituições 
de assistência técnica e extensão rural que teriam 
controles sobre o que cada estabelecimento produz 
para comercializar, quais as práticas e processos 
desenvolvidos, quem comercializa insumos e quem 
compra a produção destes estabelecimentos.

Outra aplicabilidade das soluções de rastrea-
bilidade é a possibilidade de criar conteúdo e rela-
cionamentos para os estabelecimentos rurais, colo-
cando-os em contato com fornecedores de insumos, 
compradores e consumidores de sua produção, po-
dendo essa informação ser ancorada na rede mun-
dial de computadores e estar vinculada a códigos 
QR, que podem ser captados por smartphones.

Assim, no afã de entender desafios e oportu-
nidades que se apresentam a uma parcela signifi-
cativa de estabelecimentos rurais, o presente es-
tudo objetivou avaliar como a agricultura familiar 
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dedicada à cajucultura responde às demandas im-
postas pelo processo de rastreabilidade previsto em 
lei, ao tempo que buscou refletir sobre como essa 
ação de gestão da qualidade pode beneficiar o setor 
produtivo.

Metodologia
O estudo foi realizado no Assentamento Fazen-

da Córrego do Murici (Figura 1), situado no distrito 
de Itapeim, Beberibe, CE (4°24’69’’S e 38°12’31’’O).
Atualmente, residem 51 famílias no Assentamento 
Murici, das quais 34 famílias estão regulares nas 
instituições responsáveis (Instituto Nacional de Co-
lonização e Reforma Agrária – Incra e Instituto do 
Desenvolvimento Agrário do Ceará – Idace), cinco 
aguardam a regularização e 12 são apenas mora-
doras, não constando como assentadas da reforma 
agrária (Cardoso et al., 2023). As famílias do assen-
tamento estão organizadas na Associação de Mora-
dores do Assentamento Fazenda Córrego do Murici, 
que em última análise consiste em uma pessoa jurí-
dica sem fins lucrativos que representa o coletivo de 
famílias associadas, frente às pessoas e instituições 
que se relacionam com o grupo social residente na-
quela comunidade.

A metodologia adotada seguiu os princípios do 
estudo de caso coletivo (Stake, 1994), estratégia 
de análise que permite verificar como determinado 
fenômeno, condição ou processo atua sobre um 

conjunto de unidades representativas de determina-
da categoria, neste caso estabelecimentos de agri-
cultura familiar que têm a cajucultura como atividade 
econômica principal.

Esses estabelecimentos implementaram em ca-
ráter experimental uma solução de rastreabilidade 
desenvolvida para atender às premissas estabele-
cidas pela Anvisa nº 02/2018 (Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária, 2018).

Ao todo, o estudo englobou seis estabeleci-
mentos agrícolas familiares. Em síntese, a imple-
mentação da solução de rastreabilidade seguiu três 
etapas: a primeira consistiu na sensibilização dos 
participantes; a segunda etapa consistiu no diag-
nóstico das famílias e em ajustes da ferramenta 
para coleta de informações, conforme o perfil de 
cada estabelecimento; e, na última, realizou-se a 
geração de relatórios e devolução de informações 
aos beneficiários.

O processo de implementação da rastreabi-
lidade durou um ano, com início em 15 dezembro 
de 2021 e conclusão em 15 de novembro de 2022. 
A pesquisa consistiu em um processo contínuo de 
monitoramento e avaliação da implementação da 
solução de rastreabilidade, em suas etapas de sen-
sibilização dos participantes, diagnóstico dos esta-
belecimentos, configuração dos cadernos de campo 
digitais, capacitação para abastecimento do sistema 
com informações produtivas e obtenção de relató-
rios de saída, etiquetas de códigos de barra e códi-
go QR (QR Code).

Figura 1. Mapa de localização do Assentamento Fazenda Córrego do Murici em Beberibe, CE, Brasil.
SIGAS 200 ‒ Coordenadas UTM, Zona 24 Sul ‒ Base Cartográfica: IBGE (2021). Elaborador: João Gabriel Pereira Gomes.
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Para identificar os desafios e as oportunidades 
proporcionados pela solução de rastreabilidade ao 
conjunto de estabelecimentos participantes da pes-
quisa, foram realizadas entrevistas com os agricul-
tores; observações de campo e análise das informa-
ções registradas nos cadernos de campo físicos e 
planilhas virtuais, obtendo-se informações relativas 
aos participantes e seus estabelecimentos; defini-
ção de fatores críticos que dificultaram ou facilita-
ram a implementação da solução de rastreabilidade 
na realidade estudada e efetividade da solução pro-
posta para atender o exigido em lei, bem como na 
gestão dos estabelecimentos.

Resultados

Os resultados e as discussões serão apresenta-
dos nos seguintes tópicos: caracterização dos par-
ticipantes e seus estabelecimentos; fatores críticos 
na implementação da solução de rastreabilidade; e 
avaliação da solução de rastreabilidade.

Caracterização dos participantes 
e seus estabelecimentos

O processo de diagnóstico realizado consis-
tiu em identificar, além dos aspectos produtivos, 
as habilidades de registro dos estabelecimentos, 

considerando-se outras características, como es-
colaridade, equipamentos, recursos e informações 
necessárias para que a solução de rastreabilidade 
fosse de acordo com as exigências legais.

Um dos grandes desafios impostos aos estabe-
lecimentos da agricultura familiar para implementa-
rem ferramentas de gestão e controle do processo 
produtivo é o baixo nível de escolaridade observado 
na maioria dos estabelecimentos (Pedroso  et  al., 
2023; Gura, 2018).

Essa generalização precisa ser relativizada e 
avaliada caso a caso, por mais que os dados ofi-
ciais explicitem a intensidade desse problema na 
realidade estudada. Segundo os dados do último 
censo (IBGE, 2017) realizado em Beberibe, dentre 
os 3.365 produtores de estabelecimentos agrícolas 
presentes no município, 1.258 nunca frequentaram 
a escola, o que representa mais de 37% dos agricul-
tores dessa comunidade. A pesquisa também apon-
ta que, entre os entrevistados, somente 308 agricul-
tores concluíram o ensino médio (antigo 2º grau); ou 
seja, apenas 9% dos 3.365 produtores agrícolas do 
município de Beberibe (IBGE, 2017).

No caso das famílias que participaram do estu-
do de caso coletivo, essa realidade não é muito di-
ferente. Na Tabela 1, são apresentadas informações 
sobre idade e escolaridade formal de cada um dos 
agricultores que participaram do estudo-piloto de 
implementação da rastreabilidade, acrescentando-
-se a área cultivada e a estimativa de produtividade 
média de castanha de cada um dos participantes.

Tabela 1. Caracterização de idade, escolaridade, área cultivada e expectativa de produtividade média esperada dos 
agricultores participantes do estudo-piloto de rastreabilidade no Assentamento Murici.

Agricultor Idade Escolaridade Área cultivada (ha) Expectativas de produtividade 
média de castanha (kg.ha-1)

1 67 Fundamental
4º ano

13 1.000

2 45 Médio completo 18 1.000

3 60 Fundamental
4º ano

4 300

4 57 Fundamental
2º ano

8 300

5 28 Médio completo 2 650

6 55 Fundamental
3º ano

8 400

Mediana 56 – 8 450

Desvio médio 10,33 – 4,44 277,78
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Outra realidade existente no assentamento é 
a das famílias que vieram residir na área após o 
processo de implantação, substituindo famílias que 
migraram ou, simplesmente, somando-se ao contin-
gente existente. Este é o caso do agricultor 5, que 
contraiu matrimônio com uma mulher que possuía 2 
ha de cajueiros.

Quanto à produtividade esperada, chama aten-
ção que os agricultores com maiores áreas (1 e 2) 
são aqueles que informam maiores expectativas de 
produção (1.000 kg.ha-1 de castanha), restando aos 
demais (agricultores 3, 4, 5 e 6) valores que variam 
de 300 a 650 kg.ha-1. Essas produtividades não pu-
deram ser averiguadas em sua totalidade em função 
das chuvas terem se prolongado até agosto e o es-
tudo ter terminado em novembro.

Além da área e produtividade esperada, foram 
levantadas informações sobre boas práticas agríco-
las, especialmente aquelas ligadas ao objetivo da 
Anvisa nº 02/2018 relacionadas ao uso e controle de 
produtos agrotóxicos (Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária, 2018).

Tendo em consideração a diversidade de his-
tórias de vida e considerando-se o desafio de im-
plantação da solução de rastreabilidade como um 
problema comum à coletividade de famílias residen-
tes no Assentamento Murici, analisou-se como a As-
sociação de Moradores do Assentamento Fazenda 
Córrego do Murici poderia auxiliar nesse processo.

A Associação possui prédio próprio e computa-
dor, mas a falta de acesso à internet e a carência de 
equipamentos periféricos – como impressoras capa-
zes de imprimir as etiquetas com códigos de barra, 
códigos QR, relatórios, recibos e outros documentos 
úteis no processo de rastreabilidade da produção – 
demonstraram a inviabilidade da organização cum-
prir o papel de gestão produtiva.

Além dos equipamentos, a Associação teria que 
disponibilizar pessoal para realizar as operações 
necessárias no processo de rastreabilidade da pro-
dução de caju para consumo in natura. Por mais que 
possa ser viável a participação de voluntários para 
realizarem essas tarefas, avalia-se que, em função 
da dedicação e de habilidades necessárias, as as-
sociações comunitárias dificilmente terão mão de 
obra disponível sem prever remuneração financeira 
às pessoas que se dedicarem a essa atividade.

Por mais que as condições fáticas de infraestru-
tura e pessoal disponíveis na Associação de Mora-
dores do Assentamento Fazenda Córrego do Murici 
não apoiem a implementação da solução de rastre-
abilidade, avalia-se que a presença dessas organi-
zações deve ser vista como uma fortaleza da agri-
cultora familiar frente ao desafio de implantação de 

Dos seis participantes do estudo-piloto de ras-
treabilidade, três possuem idade igual ou superior à 
mediana (56 anos), havendo um indivíduo com 55 
anos, idade muito próxima à mediana, e dois indiví-
duos mais jovens, sendo que um está muito próximo 
ao limite inferior estabelecido pelo desvio médio, so-
mando 45 anos, enquanto o de menor idade possui 
apenas 28 anos, a metade da mediana, o que evi-
dencia a interferência sobre a medida de centrali-
dade. Isso remete ao envelhecimento da população 
rural e todas as suas consequências, em termos de 
força de trabalho e habilidades dessa parcela da 
população.

Além da idade avançada, a maioria dos parti-
cipantes possui baixa escolaridade, sendo que os 
dois indivíduos mais jovens (participantes 2 e 5) 
completaram o ensino médio, fator que, a priori, faci-
lita a compreensão e a realização das ações neces-
sárias para que os estabelecimentos se adequem 
às normas e orientações sugeridas pelo marco legal 
da rastreabilidade (Medeiros; Sprenger, 2021).

Quanto à área cultivada, deve-se esclarecer 
que, por mais que as famílias tenham recebido por-
ções idênticas de área para cultivar durante o pro-
cesso de instalação do assentamento, algumas têm 
ocupado novas áreas, adquirindo direito de uso por 
meio de compra ou herança.

No tocante à caracterização dos estabelecimen-
tos participantes, das práticas e dos processos agrí-
colas adotados em cada estabelecimento, o estudo 
demonstra que assentados no Murici possuem uma 
área mediana de 8 ha de pomar de cajueiro, sendo 
que 3 ha estavam com 3 anos de idade no momen-
to do levantamento, enquanto outros 5 ha haviam 
sido implantados há 12 anos e estavam em plena 
produção.

Esses valores médios sofrem variações entre 
os estabelecimentos participantes do estudo de ras-
treabilidade, havendo o caso do agricultor 1, que 
conseguiu ampliar a área plantada com cajueiro e 
constava com 18 ha de pomar no momento do es-
tudo. Entre os outros cinco estabelecimentos estu-
dados, somente o agricultor 2 superou a mediana e 
contabilizava 13 ha de cajueiro em sua propriedade. 
Os outros cajucultores participantes do estudo man-
tiveram-se com áreas de pomar igual ou inferior à 
mediana, sendo que os agricultores 4 e 6 detinham 
8 ha, enquanto os participantes 3 e 5 apresentaram 
áreas inferiores, com 4 e 2 ha, respectivamente.

O participante 3 repassou, em vida, parte de 
sua área aos descendentes, cedendo a cada um 
dos filhos 1  ha de pomar produtivo, permanecen-
do com 1  ha em produção e outros 3 ha de pomares 
jovens, que se encontram com três anos de idade.
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soluções de rastreabilidade, conforme regulamenta 
a Anvisa nº 2/2018 (Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, 2018).

Na falta de uma organização coletiva com ca-
pacidade de ofertar equipamentos e pessoal para a 
rastreabilidade, a solução foi contar com a infraes-
trutura e as habilidades dos participantes do estudo. 
Dos seis participantes, cinco possuíam internet e 
smartphones funcionando, sendo que o único par-
ticipante que não contava com esse recurso tinha 
descendentes que possuíam escolaridade, compu-
tador, smartphones e internet, os quais viabilizaram 
o registro e o envio de informações nas plataformas 
digitais.

Entende-se oportuno frisar que a rastreabilidade 
e outros processos que demandam gestão de infor-
mações, habilidades contábeis e de registros volta-
dos às atividades agrícolas constituem no contexto 
do rural brasileiro, marcado pela predominância de 
homens com baixa escolaridade, uma oportunidade 
para que jovens e mulheres assumam maior pro-
tagonismo nas atividades econômicas, valorizando 
habilidades e justificando a formação profissional 
para além da inserção no mercado de trabalho ur-
bano (Matte; Machado, 2017).

Concomitantemente, verificou-se ausência ou 
presença de boas práticas de gestão agrícola (exis-
tência de cadernos de campo, realização de regis-
tros de práticas agrícolas) e boas práticas de gestão 
dos produtos colhidos (beneficiamento dos frutos, 
existência de galpão de recebimento de frutos, con-
solidação de lotes de frutos, identificação de lotes 
colhidos).

De maneira sintética, os seis estabelecimentos 
agrícolas não atendiam às determinações da legis-
lação pertinente quanto ao uso de agrotóxicos, no 
tocante à exigência de emissão de receituário agro-
nômico e ao uso de produtos recomendados para a 
cultura, um desafio que está posto à rastreabilidade 
do caju para consumo in natura.

Quanto à gestão agrícola, os seis estabeleci-
mentos não adotavam cadernos de campo, apesar 
de os agricultores 1 e 2 informarem que faziam re-
gistros pessoais relativos a números de horas-ho-
mem ou horas-máquina trabalhadas por atividade, 
quantidades de insumos utilizados e quantidades 
de produtos colhidos, e valores pagos e recebidos, 
sendo essa a sua base de cálculo para avaliar as 
margens bruta e líquida da produção.

De forma geral, pode-se dizer que a gestão 
econômica dos estabelecimentos familiares é mais 
complexa do que a dos empreendimentos empre-
sariais, uma vez que a gestão familiar e os fatores 
de produção fornecidos pela família, com destaque 

para a mão de obra própria, complementariedade 
de atividades e o autoconsumo, são características 
marcantes que definem a economia desse tipo de 
estabelecimento, fazendo a gestão econômica ain-
da mais desafiante, por mais que esse tipo de em-
preendimento demande gestão eficiente e tomadas 
de decisões acertadas.

Para superar as carências apresentadas pelos 
estabelecimentos familiares no tocante à capacida-
de de registro dos participantes e às ausências de 
rotinas de guarda de documentos e anotações das 
diferentes etapas do processo produtivo, a equipe 
responsável por levar a cabo a implementação da 
solução de rastreabilidade precisou estar mais pró-
xima do processo, abrindo canais de comunicação 
presenciais e virtuais para orientar os agricultores 
no processo de registro das atividades realizadas, 
contando com o auxílio das duas jovens que esta-
vam responsáveis pelo registro de seus estabeleci-
mentos, para que apoiassem os outros agricultores.

Assim, durante a caracterização, foram estabe-
lecidas as rotinas de atividades produtivas de todos 
os estabelecimentos, a fim de que fossem gerados 
o caderno de campo físico e as planilhas virtuais por 
meio da solução digital de rastreabilidade aplicada 
no estudo (Tabela 2).

As atividades desenvolvidas ao longo do ciclo 
produtivo se iniciam nos meses de dezembro e ja-
neiro, antes das chuvas, e consistem em adubar os 
pomares. Na sequência, alguns agricultores culti-
vam feijão nas entrelinhas do cajueiro, principalmen-
te em áreas mais jovens, uma vez que os cajueiros 
adultos implantados em espaçamentos que variam 
de 6 a 10 m entre plantas, e 7 a 10 m entre linhas, 
não permitem mais o cultivo de culturas anuais no 
período das chuvas, dada à baixa luminosidade nas 
entrelinhas.

Passadas as chuvas, vem a época de eliminar a 
vegetação espontânea do pomar, que normalmente 
é feita com grade ou roçadeira, ambos implementos 
acoplados a tratores. Os seis participantes não pos-
suíam maquinário próprio, valendo-se de máquinas 
de terceiros para efetuar tais práticas.

Uma vez feita a limpeza dos pomares, é 
realizada a poda preparatória da frutificação, que 
tem as funções de induzir novas brotações, eliminar 
ramos ladrões, estimular a emissão de estruturas 
reprodutivas e reduzir o autossombreamento e 
o sombreamento entre plantas. A poda é uma 
atividade importante que muitas vezes é suprimida 
pelos agricultores em função dos custos, por ser 
uma prática que exige agilidade e oportunidade, 
demandando a contratação de mão de obra 
especializada.
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Após a poda, quando as plantas começam a 
emitir as primeiras panículas floríferas, faz-se ne-
cessário o controle de pragas e doenças. Essas 
intervenções também dependem de maquinário 
adequado, optando-se normalmente pelo uso de 
tratores e pulverizadores, que, a exemplo das gra-
dagens ou roçagens, é feito por meio do aluguel de 
máquinas.

Por último, vem a colheita, atividade que de-
manda a contratação de mão de obra em momentos 
de pico de produção. A colheita é feita manualmen-
te, exigindo diferentes níveis de cuidado e esforço 

de colheita, em função do tipo de produto colhido. 
Quando o produto colhido é o caju para consumo in 
natura, o tempo de colheita aumenta e, consequen-
temente, os custos com essa atividade também au-
mentam. Assim, muitos agricultores ponderam quão 
rentável é a comercialização desse tipo de produto, 
ainda que o preço de 1 kg de caju para mesa su-
pere uma caixa de 20 kg de pedúnculo para suco e 
corresponda a 1 kg de castanha, em média. (Esse 
questionamento dos produtores precisa ser respon-
dido para demonstrar a viabilidade da comercializa-
ção de caju in natura).

Tabela 2. Itinerário técnico de referência com época, frequência por ano, intervalo entre operações, horas-máquina, 
horas-homem e custo aproximado em reais efetuado pelos cajucultores do Assentamento Fazenda Córrego do Murici 
por hectare (ha).

Atividade Época Frequência 
por ano Intervalo Horas- 

-máquina
Horas- 

-homem

Custo 
aproximado 

(R$)

Gradagem Janeiro e maio 2 a 4 1 a 4 meses 2 a 4 – 300 a 600,00

Capina Fevereiro e 
maio

2 4 meses – 60 514,00

Calagem Fevereiro 1 Cada 2 anos – 10 400,00

Adição 
química NPK

20–0–20

Início chuvas
(janeiro a 

março)

1 Anual
(até o 3º ano)

– – –

Adubação 
foliar

Junho 6 15 2 – 400,00

Adição 
orgânica

esterco aves
(Granja)

Início chuvas
(janeiro a 

Março)

1 Cada 2 anos 3 20 6.000,00

Controle da 
Antracnose 

e outras 
doenças 
fúngicas

Junho 3 Cada 15 dias 2 – 500,00

Controle do 
oídio

Junho a 
agosto

3 Cada 15 dias 6 – 300,00

Controle da 
Broca-das- 

-pontas e da
Traça-das- 

-castanhas

> 5% 3 Cada 15 dias 6 – 500,00

Controle da 
Cochonilha 

rosada

Primeiros 
sintomas

3 Cada 15 dias 6 – 500,00
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Além da colheita, o esforço em termos de tra-
tos culturais e cuidados com a produção fazem com 
que o caju para consumo in natura seja o produto de 
maiores custos, quando comparado com a castanha 
e o pedúnculo para suco. No entanto, esse produto 
recebe maior remuneração, e sua maior exigência 
em termos de tratos e cuidados eleva a produtivida-
de dos demais produtos colhidos.

Assim, percebe-se que, apesar de desafiadora, 
a entrada em vigor da legislação que exige a ras-
treabilidade do caju para consumo in natura surge 
como um impulso para a profissionalização dos ca-
jucultores, em termos de gestão da atividade, um 
processo que se faz especialmente necessário em 
função da complexidade da cajucultura, uma ativi-
dade que gera diferentes produtos colhidos, com re-
muneração e custos de produção formados a partir 
de determinações de outros elos da cadeia produ-
tiva, os quais frequentemente transferem ao setor 
agrícola os constrangimentos recebidos.

Fatores críticos para a 
implementação da rastreabilidade

A efetivação de um sistema de rastreabilidade 
para alimentos frescos (frutas, legumes e vegetais) 
no Brasil, conforme determina a Anvisa nº 02/2018, 
é um desafio que demanda ação contundente por 
parte do Estado brasileiro (Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária, 2018).

O presente estudo identifica como pontos críti-
cos à rastreabilidade na cajucultura a baixa escola-
ridade dos agricultores, a carência de boas práticas 
agrícolas relacionadas ao uso de agrotóxicos, que 
se agrava para cadeias como a do caju, que, por 
questões de carência econômica, falta de informa-
ção, reduzido interesse das empresas em registrar 
produtos para a cajucultura, carência de assistência 
técnica e extensão rural, incorrem frequentemente 
no uso de princípios ativos não registrados para a 
cultura. (São essenciais os dados qualitativos ou 
relacionados entre os pontos críticos e a rastreabi-
lidade para que possa dar consistência a informa-
ção; a narrativa pode ser verdadeira, mas não está 
identificada).

Mesmo assim, enfrentando todas essas dificul-
dades na cadeia produtiva do caju, informa-se que, 
no contexto dos estabelecimentos familiares, a equi-
pe contratada conseguiu com persistência e criativi-
dade implementar a solução de rastreabilidade para 
os seis estabelecimentos parceiros.

Um dos aprendizados deste estudo, no tocante 
à superação de pontos críticos, foi o estímulo à co-
operação entre os envolvidos, de forma que a baixa 
escolaridade deixa de ser um impedimento, geran-
do uma condição de ajuda mútua entre quem tinha 
escolaridade superior e aqueles que possuíam mais 
dificuldades de efetuar os registros individualmente.

Os agricultores com mais baixa escolaridade 
foram orientados a trazer semanalmente a relação 
de atividades desenvolvidas nos cajueirais para que 
as duas jovens fizessem a revisão das anotações, 
a curadoria das informações registradas e o lança-
mento dos registros nas planilhas virtuais, utilizando 
celulares e computadores conectados na internet.

Além da curadoria das jovens na adequação 
das informações registradas, que muitas vezes pre-
cisavam ser ajustadas em termos de unidades de 
medida estabelecidas nas tabelas de registro, os 
profissionais da empresa contratada efetuaram uma 
segunda análise dos dados, ajustando informações 
desencontradas e verificando possíveis inadequa-
ções com relação a Anvisa nº 02/2018, principal-
mente no que se refere às boas práticas agrícolas, 
orientando os agricultores sobre inconformidades 
em termos de ingredientes ativos, período de ca-
rência, período e intervalos de aplicação (Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária, 2018).

Avaliação da solução 
de rastreabilidade

Por mais que seja um estudo preliminar, e que 
a solução de rastreabilidade testada possa sofrer 
adaptações para atender às especificidades da agri-
cultura familiar e da cajucultura, registra-se o alcan-
ce dos resultados que se seguem.

Exequibilidade da solução avaliada
Por mais que os agricultores não tivessem em 

sua rotina o registro, a emissão e a guarda de docu-
mentos comprobatórios de entrada e saída de bens, 
serviços e produtos utilizados na produção, e des-
conhecessem as normativas e exigências de rastre-
abilidade da produção de caju para consumo in na-
tura, a solução de rastreabilidade foi implementada 
e os seis estabelecimentos participantes atenderam 
às demandas de registro da produção e emissão de 
dados.
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Efetividade da solução para 
rastreabilidade do caju

Por mais que os compradores de caju de mesa 
e de feira não demandem dos agricultores a rastre-
abilidade da produção, o sistema de rastreabilidade 
utilizado se mostrou viável para a realidade da caju-
cultura, possibilitando aos agricultores emitirem re-
latórios e gerarem documentos, como etiquetas de 
código de barra e código QR, para os respectivos 
lotes registrados (Figura 2).

Base de dados e disponibilidade 
da informação em nuvem

Além do sistema de rastreabilidade, a solução 
ofertou aos agricultores um local ancorado na rede 
mundial de computadores com informações sobre 
os lotes colhidos, o estabelecimento e os responsá-
veis pela produção.

Figura 2. Etiqueta de rastreabilidade de caju in natura.

Figura 3. Informações dos estabelecimentos ancoradas em ‘fanpage’ vinculada ao código QR da etiqueta de rastreabilidade.

A solução de rastreabilidade empregada ofer-
ta uma excelente oportunidade de relacionamento 
dos estabelecimentos rurais com os consumidores 
finais do produto caju de mesa, uma vez que o có-
digo QR associado a uma “fanpage” (Figura 3) per-
mite aos agricultores e às instituições associadas 

apresentarem-se, divulgarem seus produtos e da-
rem ênfase à qualidade, à identidade e a outros dife-
renciais que queiram ressaltar aos demais agentes 
produtivos, sendo essa uma ferramenta efetiva de 
aproximação entre os produtores e consumidores 
finais.
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de tais informações para que gerem relatórios de 
leitura amigável.

Para exemplificar como o tratamento dos dados 
obtidos neste estudo pode trazer informações va-
liosas para a tomada de decisão dos cajucultores, 
a Figura 4 apresenta informações sobre custos de 
produção, volume de produção de caju para mesa 
(tipo feira), de pedúnculos para indústria e respecti-
vos preços alcançados por cada um desses produ-
tos diariamente. Os dados são referentes a dois ta-
lhões de um mesmo estabelecimento e são relativos 
à safra do caju de 2022.

Gestão produtiva dos estabelecimentos

Entre as debilidades apresentadas pela ferra-
menta, sente-se falta de um relatório econômico 
mais robusto, que efetue cálculos que permitam 
averiguar custos, receitas e seu balanço na forma 
de margem bruta do processo produtivo que se ras-
treia. Todavia, apesar das carências observadas 
na versão da solução de rastreabilidade aplicada, 
avalia-se que a plataforma coleta e disponibiliza in-
formações que possibilitam uma melhor gestão da 
produção, cabendo um esforço de processamento 

Figura 4. Custos de produção e receitas referentes ao volume de produção de caju de mesa tipo feira e pedúnculos de 
caju com finalidade industrial. Dados coletados em dois talhões de estabelecimento agrícola familiar integrante do estudo 
de caso sobre rastreabilidade da produção do caju. Safra 2022, Beberibe, Ceará.
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Considerações finais

O estudo demonstra que a baixa escolaridade e 
a falta de equipamentos e infraestrutura adequados 
são desafios reais para a instalação de uma solução 
de rastreabilidade em estabelecimentos familiares 
dedicados à cajucultura. 

A participação de mulheres e jovens com es-
colaridade mais elevada foi um diferencial para a 
implementação do processo de rastreabilidade no 
Assentamento Fazenda Córrego do Murici.

A rastreabilidade gera registros e documentos 
de gestão produtiva, capazes de alimentar sistemas 
contábeis e gerenciais que qualificam a tomada de 
decisão dos estabelecimentos rurais.

A rastreabilidade fortalece a comunicação com 
diversos elos da cadeia produtiva de alimentos fres-
cos, funcionando como elemento de aproximação 
entre produtores e consumidores.
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